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125 — Beneficiário: Unidade Local de Saúde
de Matosinhos, S. A.

Entidade decisora: conselho directivo do INEM

Data da decisão Montante
(em euros)

26 de Janeiro de 2005 ............................. 853,12
26 de Janeiro de 2005 ............................. 5 904,39
9 de Fevereiro de 2005............................ 853,12
9 de Fevereiro de 2005............................ 3 542,02
9 de Fevereiro de 2005............................ 2 865,54
13 de Abril de 2005 ................................. 2 828,05
13 de Abril de 2005 ................................. 2 916,07
27 de Abril de 2005 ................................. 7 933,37
27 de Abril de 2005 ................................. 5 392,93
27 de Abril de 2005 ................................. 1 236,24
11 de Maio de 2005 ................................ 2 803,60
18 de Maio de 2005 ................................ 2 829,68

Total ......................... 39 958,13

15 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Aviso n.o 11 224/2005 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 13 592/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002. — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por
meu despacho de 4 de Novembro de 2005, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos, do júri e da área profissional
abaixo indicados:

Clínica geral:

Júri n.o 3 (Centro):

Hermínio Pedro Lopes — faltou.
Isabel Maria de Lemos Brandão Farinha de Almeida — faltou.
Isabel Maria Ramalho de Sousa — Aprovada.
João Alberto Salgueiro Cardoso — Aprovado.
João Nunes Rodrigues — Aprovado.
José Julião de Figueiroa Rego — desistiu.
José Luís Magro Romão Figueiredo — desistiu.
Lúcia Maria Henriques do Vale — Aprovada.
Luís Manuel Gomes Fernandes — Aprovado.
Manuel Artur de Almeida Miller — Aprovado.
Manuel da Silva Alves — Aprovado.
Margarida Maria Pignatelli de Sousa e Vasconcelos de Meneses — Apro-

vada.
Maria Albertina da Silva Ferreira Adrega Cardoso — desistiu.
Maria Cremilda dos Santos Alegre Pereira — Aprovada.
Maria da Conceição Estrelo Gomes Sousa Maia — Aprovada.
Maria da Conceição Lopes Martins — Aprovada.
Maria da Graça Fernandes de Azevedo — Aprovada.

2 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados
constantes destas listas reporta-se a 17 de Agosto de 2005, data da
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 17 de Agosto
de 2005, do aviso n.o 7337/2005 (2.a série), relativo à primeira lista
deste concurso, do júri n.o 1 da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

16 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Aviso n.o 11 225/2005 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 13 593/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002. — Em cumprimento do disposto
no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por meu despacho de 4 de Novem-
bro de 2005, foram homologadas as listas de classificação final dos
candidatos e das áreas profissionais abaixo indicadas:

Cirurgia pediátrica

Ana Paula da Silva Lucas Baptista Constante — faltou.
Carlos Miguel Mendanha Mariz — Aprovado.

João de Melo Goulão — Aprovado.
José Manuel Banquart Dias Leitão — Aprovado.
José Miguel Sousa Campos — Aprovado.
Luísa Maria Pires Carmona — Aprovada.
Maria de Fátima Gomes Alves de Carvalho Alves — Aprovada.
Maria de Fátima Soares da Costa Carvalho — Aprovada.
Rui Manuel de Carvalho Alves — Aprovado.

Endocrinologia

Ana Isabel Maleno Mendes — Aprovada.
Dircea Maria Trigo Rodrigues — Aprovada.
João Filipe Cancela dos Santos Raposo — Aprovado.
João Manuel Gouveia Falcão — Aprovado.
João Pedro Ivens Ferraz Jácome de Castro — Aprovado.
Luísa Manuela Nolan Ruas — Aprovada.
Maria Elisabete Gonçalves Rodrigues — Aprovada.
Maria Luísa Mota Correia Barros — Aprovada.
Maria Margarida Ferrão de Mascarenhas Loureiro — Aprovada.

16 de Novembro de 2005. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 25 300/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, decido subdelegar
na directora de serviços de saúde, Dr.a Isabel Maria Martins Clemente
Marques Jorge, as competências constantes do despacho n.o 15 085/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
11 de Julho de 2005 (autorização de frequência de acções de formação
em comissão gratuita de serviço).

Este despacho produz efeitos desde 17 de Agosto de 2005, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
subdelegados, tenham sido praticados pela funcionária referida.

23 de Novembro de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes
Correia.

Despacho n.o 25 301/2005 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 15 186/2005 (2.a série), de
delegação de competências do presidente do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 20 de Junho
de 2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 12
de Julho de 2005, e nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, decido delegar e subdelegar a competência para
a prática dos seguintes actos na directora dos Serviços de Saúde,
Dr.a Isabel Maria Martins Clemente Marques Jorge, na enfermei-
ra-directora Dr.a Maria Clara Dias Costa Correia de Castro, no chefe
de divisão de Gestão dos Recursos Humanos, Dr. Albino Evangelista
Fernandes João, no chefe de divisão de Apoio Técnico, engenheiro
António Nunes Lourenço, e nos chefes de repartição Laurinda de
Fátima Antunes Costa Ribeiro, João José Candeias da Costa e
Eduardo Mendes Belo Sebastião:

1 — Delegações genéricas:
1.1 — A direcção de instrução de todos os processos das respectivas

áreas;
1.2 — Autorização de assinatura de correspondência de expediente

necessário à execução das decisões proferidas nos processos, com
excepção da destinada às direcções-gerais, gabinetes de membros do
Governo e Provedor da Justiça.

2 — Subdelegações genéricas:
2.1 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma das

suas unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade;
2.2 — Submeter a aprovação os respectivos planos de férias anuais

e eventuais alterações e autorizar o seu início e gozo interpolado.
3 — Subdelegações específicas:
3.1 — Na directora de Serviços de Saúde:
3.1.1 — Autorização para solicitar a outros serviços as informações

e ou pareceres necessários à instrução dos processos que correm nas
respectivas unidades orgânicas;

3.1.2 — Autorizar o processamento de horas extraordinárias e com-
plementares, ajudas de custo, transportes e outros encargos com
pessoal;

3.1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença nos termos da lei e dos regulamentos internos
em vigor;

3.1.4 — Qualificar como acidente em serviço o sofrido por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;
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3.1.5 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

3.1.6 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhete
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.1.7 — Autorizar o tratamento de doentes em hemodiálise em cen-
tros particulares, sempre que seja comunicada a impossibilidade de
os hospitais efectivarem os tratamentos e sob proposta dos mesmos;

3.1.8 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

3.1.9 — Autorizar o pagamento prioritário de reembolsos;
3.1.10 — Autorizar propostas de abate relativas a bens de consumo

que por normas de serviço estão sujeitas a participação de inutilização.
3.2 — No chefe de divisão de Gestão dos Recursos Humanos:
3.2.1 — Qualificar como acidente em serviço o sofrido por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

3.2.2 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

3.2.3 — Autorizar o uso de automóvel próprio nas deslocações em
serviço, nos termos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.2.4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença nos termos da lei e dos regulamentos internos
em vigor;

3.2.5 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhete
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.2.6 — Autorizar o processamento de horas extraordinárias e com-
plementares, ajudas de custo, transportes e outros encargos com
pessoal;

3.2.7 — Mandar verificar situações de doença, nos termos legais
em vigor, relativamente ao pessoal da sede da Sub-Região de Saúde;

3.2.8 — Confirmar a existência de condições legais de que depende
a progressão das categorias por mudança de escalão, nos termos dos
artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

3.2.9 — Elaborar e executar o plano de formação de pessoal, de
acordo com as linhas estratégicas de formação definidas para a
Sub-Região;

3.2.10 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

3.2.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril, e, em geral, todos
os actos respeitantes ao regime da segurança social da função pública,
incluindo os referentes a acidentes de serviço.

3.3 — No chefe de divisão de Apoio Técnico:
3.3.1 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção

e conservação dos equipamentos afectos à Sub-Região de Saúde;
3.3.2 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional

qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhete
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.3.3 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
ao montante de E 2500.

3.4 — Nos chefes de repartição Laurinda de Fátima Antunes Costa
Ribeiro, Eduardo Mendes Belo Sebastião e João José Candeias da
Costa:

3.4.1 — Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços
até ao limite de E 500.

4 — Este despacho produz efeitos desde 17 de Agosto de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados pelos funcionários refe-
ridos.

23 de Novembro de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes
Correia.

Despacho n.o 25 302/2005 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 15 186/2005 (2.a série), de
delegação de competências do presidente do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 20 de Junho
de 2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 12
de Julho de 2005, e nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, decido delegar e subdelegar nos directores dos
centros de saúde a competência para a prática dos seguintes actos,
no âmbito da sua unidade orgânica:

1 — Delegações genéricas:
1.1 — A direcção de instrução de todos os processos das respectivas

áreas;

1.2 — Autorização de assinatura de correspondência de expediente
necessário à execução das decisões proferidas nos processos, com
excepção da destinada às direcções-gerais, gabinetes de membros do
Governo e Provedor da Justiça.

2 — Subdelegações genéricas:
2.1 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma das

suas unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade;
2.2 — Considerar as regalias previstas no artigo 148.o e as dispensas

previstas no artigo 73.o da Lei n.o 35/2004, 29 de Julho, que regu-
lamenta a Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código
do Trabalho, aos funcionários e agentes que reúnam as condições
para serem considerados trabalhadores-estudantes;

2.3 — Conceder as dispensas previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, que republica a Lei n.o 4/84, de 5 de
Abril;

2.4 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando notificados nos termos da lei do processo;

2.5 — Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
2.6 — Mandar verificar situações de doença, nos termos legais em

vigor;
2.7 — Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços até

ao limite de E 2500, dentro dos limites orçamentais fixados;
2.8 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transportes públicos, bem como o automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor;

2.9 — Visar os boletins itinerários a remeter à sede mensalmente,
confirmando a natureza do serviço e as despesas apresentadas, tendo
sempre em consideração as normas em vigor sobre esta matéria;

2.10 — Adoptar os horários de trabalho que se mostrem mais ade-
quados ao funcionamento dos serviços, dentro dos condicionalismos
legais, os quais serão sempre homologados pelo coordenador;

2.11 — Autorizar a celebração de contratos de seguro relativos aos
POCS;

2.12 — Confirmar e visar os pedidos de reembolso de despesas
com assistência médica e medicamentosa no recurso à medicina pri-
vada, bem como transportes, antes de remetidos à sede para pro-
cessamento e pagamento;

2.13 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização dos equipa-
mentos afectos ao centro de saúde, incluindo a transferência de mate-
rial para e entre as diversas extensões do centro de saúde, sendo
obrigatória a sua comunicação aos serviços competentes da Sub-
-Região de Saúde;

2.14 — Autenticar o livro de reclamações a que se refere a Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 28 de Novembro;

2.15 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento, carecendo sempre
esta movimentação de duas assinaturas;

2.16 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria
natureza das funções de pessoal;

2.17 — Exarar nos processos que correm pelos serviços que dirigem
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes
às decisões do coordenador sub-regional;

2.18 — Efectuar a colocação ou deslocação de funcionários ou agen-
tes na área de intervenção do respectivo centro de saúde;

2.19 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

3 — Os poderes atribuídos pelo presente despacho são conferidos
aos seguintes directores de centro de saúde produzindo efeitos desde
17 de Agosto de 2005, ficando por este meio ratificados todos os
actos que, no âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados
pelos funcionários referidos:

Centro de Saúde de Belmonte — Dr. Manuel Tomás Geraldes;
Centro de Saúde de Castelo Branco — Dr. Jorge Manuel Cardoso

Gouveia;
Centro de Saúde da Covilhã — Dr. Manuel Augusto Gomes Assunção;
Centro de Saúde do Fundão — Dr. José Manuel Neves Costa;
Centro de Saúde de Idanha-a-Nova — Dr. Pedro Carreira Henriques;
Centro de Saúde de Oleiros — Dr. Luís Manuel Gomes Fernandes;
Centro de Saúde de Penamacor — Dr.a Sílvia Maria Jesus Lília

Costa Sousa Pires Robalo;
Centro de Saúde de Proença-a-Nova — Dr. António Alberto

Silva Paisana;
Centro de Saúde da Sertã — Dr. José Tavares Fernandes;
Centro de Saúde de Vila de Rei — Dr. Fernando Jorge Rodrigues

da Cruz;
Centro de Saúde de Vila Velha de Ródão — Dr.a Maria José

Carvalho Pimenta.

23 de Novembro de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes
Correia.




